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Veto Total ao projeto de lei nº 851, de 1999

Mensagem nº 54, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 02 de março de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 851, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.758.


O projeto, de iniciativa parlamentar, tem por objetivo instituir Conselhos Gestores de Unidades de Saúde nas unidades do Sistema Único de Saúde – SUS sob gestão, gerência ou responsabilidade da Secretaria da Saúde, inclusive nos laboratórios e institutos de pesquisa, e nas Diretorias Regio​nais de Saúde (DIRS), traçando a sua composição e as regras pertinentes à sua finalidade e à sua competência. Faculta, ainda, a instalação desses colegiados nas demais uni​dades da Pasta da Saúde voltadas à gestão político-administrativa.


Nos moldes preconizados na propositura, a obriga-toriedade de criação desses Conselhos deverá abranger as instituições de saúde da administração indireta, autárquica e fundacional prestadoras de serviços de saúde ou que exerçam gestão político-administrativa, bem como as entidades particulares, filantrópicas e outras sem fins lucrativos que mantêm ou venham a manter contratos ou convênios com o SUS.


Examinando o tema em discussão, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 9.170, de 18 de maio de 1995, do Estado de São Paulo, que, provinda de iniciativa do Parlamento, tinha por escopo criar órgão na administração pública (Conselho de Transporte da Região Metropolitana de São Paulo - CTM). O fundamento do julgado reside em que o diploma legal questionado usurpou iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Executivo, conforme acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.391.


A ordem jurídica superior, de fato, defere ao Chefe do Executivo, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos e entidades da Administração, segundo resulta dos precisos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, c/c o artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição da República. E, porque essa regra consubstancia, segundo jurisprudência consolidada da Suprema Corte, prisma relevante do princípio da separação dos poderes, é ela de observância compulsória no plano dos Estados-membros.


Ora, não há dúvida de que o Conselho Gestor a que se refere o projeto foi concebido como órgão destinado a integrar a estrutura da Administração Pública estadual. E tal conclusão resulta da própria disciplina consubstanciada no texto aprovado. Aliás, a competência atribuída ao Conselho em apreço sobrepõe-se à do Conselho Estadual de Saúde, previsto no artigo 221, da Constituição Paulista, e criado pela Lei nº 8.356, de 20 de julho de 1993.


Veja-se, nessa perspectiva, que ao aludido órgão, de acordo com a proposta legislativa, caberá acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e as ações de saúde prestados à população, bem como, propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planejamento, a organização, a avaliação e o controle das ações e dos serviços de saúde, matéria que, de resto, diz res​peito ao exercício da direção superior da administração do Estado, conferido ao Governador pelo artigo 47, I, da Carta Paulista.


Assim, ao dispor sobre questão afeta ao juízo de conveniência e oportunidade do Governador, que se interliga, ademais, com as diretrizes do Sistema Único de Saúde, cuja gestão, no âmbito do Estado, está reservada ao Poder Executivo, o projeto vulnera o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a ve​tar, totalmente, o Projeto de lei nº 851, de 1999, restituo o assunto ao opor​tuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

